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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros
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CONSTITUCIONALISMO DIGITAL E DIREITO AO ESQUECIMENTO.

Julia Yamane Sorrentino
Isabela Soares

Resumo
Eixo temático: Direitos Fundamentais e Tecnologia, discutindo justamente a tensão entre
liberdade de expressão, direito à informação, privacidade e dignidade da pessoa humana no
contexto da sociedade digital.

Introdução: O artigo analisa a relação entre Constitucionalismo Digital e o Direito ao
Esquecimento, investigando como o ordenamento jurídico brasileiro pode proteger a
privacidade, a intimidade e a dignidade da pessoa humana diante da permanência de dados no
ambiente virtual. O problema central consiste em compreender de que forma o Estado pode
garantir esse direito sem comprometer outros, como a liberdade de expressão e o direito à
informação, especialmente em casos em que informações já perderam relevância pública. 

Problema de pesquisa: Como compatibilizar o direito ao esquecimento instrumento de tutela
da dignidade e da privacidade com os princípios do constitucionalismo digital, que garantem a
liberdade de expressão, o acesso à informação e a preservação da memória coletiva no
ambiente virtual? Esta pesquisa incipiente analisa a tensão entre esses direitos fundamentais e
investiga parâmetros jurídicos para uma solução equilibrada na sociedade digital. 

Objetivos: Geral: Analisar os fundamentos teóricos e normativos da proteção de direitos
fundamentais no ambiente digital, à luz do Constitucionalismo Digital e do Direito ao
Esquecimento. 

Específico: Verificar como o ordenamento jurídico brasileiro via Constituição Federal,
Marco Civil da Internet (MCI) e Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) garante (ou não)
mecanismos de controle e exclusão de dados pessoais em prol da dignidade da pessoa
humana.

Palavras-chave: Constitucionalismo Digital, Direito ao Esquecimento, Liberdade,

Privacidade, Dignidade
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